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PARTE I - NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.º 

21/2012, de 17 de maio, que regula o acompanhamento, apreciação e pronúncia pela 

Assembleia da República no âmbito do processo de construção da União Europeia, 

bem como da Metodologia de escrutínio das iniciativas europeias, aprovada em 20 de 

janeiro de 2010, a Comissão de Assuntos Europeus recebeu a Proposta de DIRETIVA 

DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativa às condições de entrada e 

de residência de nacionais de países terceiros para efeitos de investigação, de 

estudos, de intercâmbio de estudantes, de formação remunerada e não remunerada, 

de voluntariado e de colocação "au pair" [COM(2013)151]. 

 

A supra identificada iniciativa foi enviada às Comissões de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias e de Educação, Ciência e Cultura, atento o seu 

objeto, as quais analisaram a referida iniciativa e aprovaram os Relatórios que se 

anexam ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante 

 

PARTE II – CONSIDERANDOS 

1 – A presente iniciativa diz respeito à Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO 

EUROPEU E DO CONSELHO relativa às condições de entrada e de residência de 

nacionais de países terceiros para efeitos de investigação, de estudos, de intercâmbio 

de estudantes, de formação remunerada e não remunerada, de voluntariado e de 

colocação "au pair". 

2 - A União Europeia enfrenta importantes desafios estruturais, tanto de natureza 

demográfica como económica. A população em idade ativa parou praticamente de 

crescer e nos próximos anos começará a diminuir. Por razões económicas e 

demográficas, os padrões de crescimento do emprego observados, tendo em especial 

atenção a mão de obra qualificada, persistirão durante a próxima década. A UE 

enfrenta uma situação de necessidade urgente de inovação. A Europa gasta 

anualmente menos 0,8% do PIB do que os EUA, e menos 1,5% do que o Japão com a 
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investigação e o desenvolvimento (I&D). Milhares dos melhores investigadores e 

inovadores mudaram para países onde as condições lhes são mais favoráveis. 

Embora o mercado da UE seja o maior do mundo, permanece fragmentado e 

insuficientemente aberto à inovação. 

3 - A necessidade de melhorar as regras atuais é reforçada pelo facto de as 

circunstâncias e o contexto político serem hoje muito diferentes. No contexto da 

Estratégia Europa 2020 e da necessidade de assegurar um crescimento inteligente, 

sustentável e inclusivo, o capital humano é um dos principais trunfos da Europa. A 

imigração para a UE constitui uma fonte de trabalhadores altamente qualificados, e os 

estudantes do ensino superior e investigadores nacionais de países terceiros, em 

particular, representam categorias cada vez mais procuradas. Promover os contactos 

entre as pessoas e a mobilidade são igualmente elementos importantes da política 

externa da União, nomeadamente com os países que fazem parte da Política Europeia 

de Vizinhança ou que são parceiros estratégicos da UE. 

4 – É importante, também, mencionar que Estratégia Europa 2020 e a sua iniciativa 

emblemática sobre a União da Inovação estabeleceram o objetivo de aumentar o 

investimento na investigação e inovação, o que exige, de acordo com as previsões, 

mais um milhão de empregos no domínio da investigação na Europa. A imigração para 

a UE constitui uma fonte de trabalhadores altamente qualificados, e os estudantes do 

ensino superior e os investigadores nacionais de países terceiros, em particular, 

representam categorias cada vez mais procuradas e que é necessário atrair 

ativamente para a União. Os estudantes do ensino superior e os investigadores 

nacionais de países terceiros podem contribuir para uma reserva de potenciais 

trabalhadores e capital humano bem qualificado de que a UE necessita para enfrentar 

os desafios acima referidos. 

5 – É, igualmente, referido na presente iniciativa que permitir que os nacionais de 

países terceiros adquiram competências e conhecimentos, graças a um período de 

formação na Europa, incentiva a circulação de cérebros e apoia a cooperação com os 

países terceiros, o que traz vantagens tanto para os países de origem como para os 

países de acolhimento. A globalização obriga ao reforço das relações entre empresas 
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da UE e mercados externos, enquanto a circulação de estagiários e pessoas au pair 

promove o desenvolvimento do capital humano, daí resultando um enriquecimento 

mútuo para os migrantes, os países de origem e o país de acolhimento, bem como um 

melhor conhecimento entre culturas diferentes. No entanto, na falta de um quadro 

jurídico claro, existe igualmente o risco de exploração a que os estagiários e pessoas 

colocadas au pair estão particularmente expostos, com o subsequente risco de 

práticas de concorrência desleal. 

6 – Assim, a proposta estabelece as condições de entrada e de residência dos 

nacionais de países terceiros que são investigadores, estudantes do ensino superior, 

estudantes do ensino secundário, estagiários remunerados e não remunerados, 

voluntários e pessoas au pair no território dos Estados-Membros durante um período 

superior a três meses.  

7 - A proposta introduz, ainda, condições de admissão para duas categorias de 

nacionais de países terceiros que não estão atualmente abrangidas por qualquer 

quadro da UE juridicamente vinculativo, ou seja, as pessoas au pair e os estagiários 

remunerados, a fim de assegurar os seus direitos e proteção jurídica. No caso dos 

investigadores nacionais de países terceiros, a admissão dos respetivos familiares 

torna-se mais favorável, bem como o seu acesso ao mercado de trabalho e a sua 

mobilidade no interior da UE. 

8 - A proposta prevê, também, que se um requerente preencher todas as condições de 

admissão num Estado-Membro deve ser-lhe emitido um visto de longa duração ou um 

título de residência. Deste modo, a proposta facilita e simplifica a mobilidade no interior 

da UE para os estudantes do ensino superior e os investigadores, em particular no 

âmbito dos programas Erasmus Mundus e Marie Curie, que serão alargados e cuja 

participação aumentará no próximo Quadro Financeiro Plurianual.  

9 - A proposta reforça, ainda, os direitos dos estudantes do ensino superior 

relativamente ao trabalho a tempo parcial e permite que estes estudantes e os 

investigadores, após a conclusão dos seus estudos/investigação, permaneçam no 

território durante 12 meses para encontrar trabalho. São introduzidas disposições 
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visando alcançar uma maior informação e transparência, bem como prazos para a 

tomada de decisões e garantias processuais acrescidas, tais como a fundamentação 

escrita das decisões e direitos de recurso.  

10 – É, ainda, mencionado que tendo em vista otimizar esses benefícios e a tratar 

corretamente os riscos referidos, e tendo em conta as semelhanças dos problemas 

com que se confrontam estas categorias de migrantes, a presente proposta altera a 

Diretiva 2004/114/CE do Conselho, relativa às condições de admissão de nacionais de 

países terceiros para efeitos de estudos, de intercâmbio de estudantes do ensino 

superior, de formação não remunerada ou de voluntariado, alargando o seu âmbito de 

aplicação aos estagiários remunerados e às pessoas colocadas au pair, e tornando 

obrigatórias disposições sobre os estagiários não remunerados que atualmente são de 

aplicação facultativa, bem como a Diretiva 2005/71/CE do Conselho, relativa a um 

procedimento específico de admissão de nacionais de países terceiros para efeitos de 

investigação científica. 

11 – Referir ainda que as disposições da presente proposta são coerentes com os 

objetivos da Estratégia Europa 2020 e a Abordagem Global da UE para a Migração e a 

Mobilidade, apoiando os mesmos. Por outro lado, a criação de procedimentos de 

admissão comuns e de um estatuto jurídico para os estagiários e as pessoas 

colocadas au pair pode servir como garantia contra a exploração. 

12 - A presente proposta está também em consonância com um dos objetivos da UE 

em matéria de educação, o qual consiste em promover a União enquanto centro 

mundial de excelência para o ensino e as relações internacionais e de partilha de 

conhecimentos a nível mundial, como o melhor meio para ajudar a divulgar os direitos 

humanos, a democracia e o Estado de direito. A proposta é igualmente coerente com 

a política da UE em matéria de desenvolvimento, centrada na erradicação da pobreza 

e na realização dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio. Em especial, as suas 

disposições sobre a mobilidade de estagiários entre a UE e os países de origem 

facilitarão os afluxos de remessas e a transferência de competências e de 

investimentos para estes países. 
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13 - A presente proposta tem efeitos positivos sobre os direitos fundamentais, na 

medida em que reforça os direitos processuais dos nacionais de países terceiros e 

reconhece e assegura os direitos dos estagiários remunerados e das pessoas au pair. 

A este respeito, é coerente com os direitos e princípios reconhecidos pela Carta dos 

Direitos Fundamentais da União Europeia, nomeadamente com o artigo 7.°, que 

consagra o direito ao respeito pela vida privada e familiar, o artigo 12.º sobre a 

liberdade de reunião e de associação, o artigo 15.°, n.° 1, sobre liberdade profissional 

e o direito de trabalhar, o artigo 15.º, n.° 3 sobre condições de trabalho equitativas, o 

artigo 21.°, n.º 2, relativo à não discriminação, o artigo 31.º relativo a condições de 

trabalho justas e equitativas, o artigo 34.º sobre a segurança social e assistência social 

e o artigo 47.º sobre o direito à ação e a um tribunal imparcial. 

14 – Por último, referir que a presente proposta visa melhorar as disposições 

aplicáveis aos nacionais de países terceiros que são investigadores, estudantes do 

ensino superior, estudantes do ensino secundário, estagiários não remunerados e 

voluntários, bem como aplicar disposições comuns a duas novas categorias de 

nacionais de países terceiros, ou seja, os estagiários remunerados e as pessoas au 

pair. A presente proposta altera e reformula as Diretivas 2004/114/CE e 2005/71/CE. 

O seu objetivo geral consiste em apoiar social, cultural e economicamente as relações 

entre a UE e os países terceiros, promover a transferência de competências e 

aptidões e incentivar a competitividade, bem como, simultaneamente, estabelecer 

garantias que assegurem o tratamento equitativo destas categorias de nacionais de 

países terceiros. Referir ainda que a presente proposta não tem incidência no 

orçamento da União. 

Atentas as disposições da presente proposta, cumpre suscitar as seguintes questões: 

a) Da Base Jurídica 

O artigo 79.°, n.º 2, do TFUE. 
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b) Do Princípio da Subsidiariedade 

A política de imigração é objeto de competência partilhada entre a União e os Estados-

Membros. Aplica-se o princípio da subsidiariedade que consiste em assegurar que os 

objetivos da ação proposta não poderiam ser suficientemente realizados pela ação 

isolada dos Estados-Membros considerando-se que os objetivos podem ser melhor 

alcançados mediante uma ação da União. Por conseguinte, é cumprido e respeitado o 

princípio da subsidiariedade. 

 

PARTE III - PARECER 

Em face dos considerandos expostos e atento os Relatórios das comissões 

competentes, a Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1. A presente iniciativa não viola o princípio da subsidiariedade, na medida em que o 

objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma ação da União;  

2. A Comissão de Assuntos Europeus considera que deve dar-se por concluído o 

processo de escrutínio, não obstante continuar a acompanhar o processo 

legislativo referente à presente iniciativa, nomeadamente através de troca de 

informação com o Governo. 

 

Palácio de S. Bento, 28 de maio de 2013 

 

O Deputado Autor do Parecer 

 

 

(Duarte Marques) 

 

O Presidente da Comissão 

 

 

(Paulo Mota Pinto) 
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PARTE IV – ANEXO 

Relatório da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias. 

Relatório da Comissão de Educação, Ciência e Cultura. 
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